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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANTONIO JEFFERSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946
  RAFAEL NONAKA DA SILVA E OUTRO - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA DECISÃO QUE DETERMINOU A 
BUSCA E APREENSÃO. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. VIOLAÇÃO AO 
DIREITO AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE DA 
EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
REINCIDÊNCIA DEVIDAMENTE COMPROVADA.  PRIVILÉGIO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE 
BENS OU VALORES. INVIABILIDADE DE IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE 
HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem  a 
ordem de ofício.

III - A tese de nulidade da decisão que autorizou o ingresso dos policiais na 
residência do paciente, expedindo mandado de busca e apreensão, constitui 
reiteração de pedido já julgado no AgRg no HC n. 780.732, de minha relatoria, 
transitado em julgado em 13 de março de 2023, motivo pelo qual é inviável o 
reexame da matéria.

IV - No tocante à suposta violação ao direito ao silêncio no momento do 
cumprimento do mandado de busca e apreensão, a Corte de origem assinalou que o 
paciente foi devidamente cientificado, tanto na delegacia de polícia quanto em 
Juízo, tendo se manifestado apenas sob o crivo do contraditório, premissa que não 
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pode ser desconstituída na estreita via do writ, em razão da vedação ao 
revolvimento fático-probatório, bem como que a exigência de advertência em 
relação ao direito ao silêncio incide a respeito de atos persecutórios de investigação, 
entendimento que está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior. Ademais, a defesa não logrou demonstrar qualquer prejuízo, de modo que 
não há que se falar em nulidade quanto ao ponto.

V - Não há desproporcionalidade na exasperação da basilar no patamar 
prudencial de 1/6 (um sexto), uma vez que apontados elementos concretos e 
idôneos para tanto, quais sejam, a quantidade e a natureza dos entorpecentes 
apreendidos (mais de meio quilograma de cocaína em forma de crack, distribuídos 
em 344 porções individuais, além de uma porção em forma de tijolo), consoante o 
disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, tudo em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

VI - "A folha de antecedentes criminais (FAC) ou até mesmo a utilização de 
dados inequívocos constantes de sistemas informatizados dos Tribunais locais, são 
válidos e aptos à comprovação dos maus antecedentes ou da reincidência do 
apenado, seja na primeira e/ou na segunda fase dosimétrica, respectivamente" 
(AgRg no AREsp n. 1.396.333/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
5/12/2019), tal qual ocorreu no presente caso.

VII - A reincidência do paciente constitui elemento apto e idôneo, por si só, a 
justificar o afastamento da redutora do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006, 
em razão do não atendimento de requisito legal, qual seja, a primariedade. 
Precedentes.

VIII - Não há ilegalidade na fixação do regime prisional inicial mais gravoso 
sequente, qual seja, o fechado, em razão da reincidência do paciente, nos termos do 
artigo 33, § 2º, "b", do Código Penal.

IX - A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não 
é socialmente recomendável, uma vez que, além de ser o paciente reincidente, 
possui ainda circunstâncias judiciais negativas (AgRg no AREsp n. 2.288.780/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/6/2023), tendo 
sido a pena fixada em patamar superior a quatro anos.

X - O pedido de restituição de bens ou de valores apreendidos "refoge do 
alcance do habeas corpus, cujo escopo é a proteção do direito de locomoção diante 
de ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com abuso de poder, 
sendo incabível sua impetração visando direito de natureza diversa da liberdade 
ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017)" (AgRg no HC n. 800.468/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 6/3/2023).

Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
 
                  Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
DETERMINOU A BUSCA E APREENSÃO. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE DA 
EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES. REINCIDÊNCIA DEVIDAMENTE 
COMPROVADA.  PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA. 
REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO ATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE 
BENS OU VALORES. INVIABILIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE HABEAS CORPUS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem  a ordem de ofício.

III - A tese de nulidade da decisão que autorizou o 
ingresso dos policiais na residência do paciente, expedindo 
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mandado de busca e apreensão, constitui reiteração de 
pedido já julgado no AgRg no HC n. 780.732, de minha 
relatoria, transitado em julgado em 13 de março de 2023, 
motivo pelo qual é inviável o reexame da matéria.

IV - No tocante à suposta violação ao direito ao 
silêncio no momento do cumprimento do mandado de busca 
e apreensão, a Corte de origem assinalou que o paciente foi 
devidamente cientificado, tanto na delegacia de polícia 
quanto em Juízo, tendo se manifestado apenas sob o crivo do 
contraditório, premissa que não pode ser desconstituída na 
estreita via do writ, em razão da vedação ao revolvimento 
fático-probatório, bem como que a exigência de advertência 
em relação ao direito ao silêncio incide a respeito de atos 
persecutórios de investigação, entendimento que está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior. Ademais, a defesa não logrou demonstrar qualquer 
prejuízo, de modo que não há que se falar em nulidade 
quanto ao ponto.

V - Não há desproporcionalidade na exasperação da 
basilar no patamar prudencial de 1/6 (um sexto), uma vez 
que apontados elementos concretos e idôneos para tanto, 
quais sejam, a quantidade e a natureza dos entorpecentes 
apreendidos (mais de meio quilograma de cocaína em forma 
de crack, distribuídos em 344 porções individuais, além de 
uma porção em forma de tijolo), consoante o disposto no 
artigo 42 da Lei 11.343/2006, tudo em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

VI - "A folha de antecedentes criminais (FAC) ou até 
mesmo a utilização de dados inequívocos constantes de 
sistemas informatizados dos Tribunais locais, são válidos e 
aptos à comprovação dos maus antecedentes ou da 
reincidência do apenado, seja na primeira e/ou na segunda 
fase dosimétrica, respectivamente" (AgRg no AREsp n. 
1.396.333/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
5/12/2019), tal qual ocorreu no presente caso.

VII - A reincidência do paciente constitui elemento 
apto e idôneo, por si só, a justificar o afastamento da 
redutora do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006, em 
razão do não atendimento de requisito legal, qual seja, a 
primariedade. Precedentes.

VIII - Não há ilegalidade na fixação do regime 
prisional inicial mais gravoso sequente, qual seja, o fechado, 
em razão da reincidência do paciente, nos termos do artigo 
33, § 2º, "b", do Código Penal.

IX - A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos não é socialmente recomendável, uma 
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vez que, além de ser o paciente reincidente, possui ainda 
circunstâncias judiciais negativas (AgRg no AREsp n. 
2.288.780/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/6/2023), tendo sido a pena fixada em 
patamar superior a quatro anos.

X - O pedido de restituição de bens ou de valores 
apreendidos "refoge do alcance do habeas corpus, cujo 
escopo é a proteção do direito de locomoção diante de 
ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou praticado com 
abuso de poder, sendo incabível sua impetração visando 
direito de natureza diversa da liberdade ambulatorial" 
(AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017)" 
(AgRg no HC n. 800.468/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 6/3/2023).

Agravo regimental não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 724-767) interposto por ANTONIO 

JEFFERSON DOS SANTOS contra a decisão monocrática (fls. 705-720) que não 

conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Lucélia à pena de 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 01 

(um) dia, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 566 (quinhentos e 

sessenta e seis) dias-multa, por infração ao artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006, 

conforme a sentença de fls. 37-48.

A defesa e a acusação interpuseram apelação criminal ao Tribunal de Justiça, 

que negou provimento aos recursos, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, 

conforme o acórdão de fls. 49-58.

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em substituição ao recurso 

próprio, objetivando a concessão da ordem de modo que i) o paciente possa aguardar em 

liberdade o julgamento do presente writ; ii) seja declarada da nulidade do processo em 

razão da violação de domicílio e da violação ao direito ao silêncio; iii) seja 

redimensionada a pena-base ao mínimo legal; iv) seja decotada da condenação a 

agravante da reincidência; v) seja aplicada a causa especial de diminuição da pena, 

prevista no §4º do artigo 33 da Lei 11.343/06; vi) seja estabelecido o regime inicial aberto 
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ou semiaberto; vii) seja a pena corporal substituída por restritiva de direito e decotada da 

condenação a pena de perdimentos de bens.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 705-720).

No regimental (fls. 724-767), o agravante reitera os argumentos de mérito, 

pugnado pela reconsideração da decisão monocrática ou pela submissão ao crivo do 

Colegiado, para que seja reformado o acórdão impugnado, veiculando os mesmos 

pedidos do writ.

É o relatório.

 

VOTO

Como relatado, o agravante aponta a ocorrência de ilegalidade flagrante no 

acórdão impugnado, consistente i) na nulidade da decisão que autorizou o ingresso dos 

policiais na residência do paciente; ii) na nulidade do processo em razão da violação ao 

direito ao silêncio; iii) na ilegalidade na exasperação da pena-base na primeira etapa da 

dosimetria da pena; iv) na ilegalidade na segunda etapa da dosimetria da pena, em razão 

da ausência de prova da reincidência penal; v) na negativa à causa especial de diminuição 

de pena do §4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006; vi) no estabelecimento de regime inicial 

prisional mais gravoso sem fundamentação idônea; vii) na negativa à substituição da pena 

corporal por restritiva de direitos; e viii) na negativa à restituição de valores que 

possuíam origem lícita.

 Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática (fls. 705-720), 

o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em 

posicionamento alinhado com a jurisprudência o Superior Tribunal de Justiça:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.
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[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

Não obstante o óbice da impetração de habeas corpus em substituição a 

recurso próprio, a decisão agravada pontuou, no tocante aos pleitos veiculados no 

regimental, não haver no acórdão impugnado nenhuma teratologia ou coação ilegal que 

autorize a concessão da ordem de ofício.

No tocante à tese de nulidade da decisão que autorizou o ingresso dos policiais 

na residência do paciente, expedindo mandado de busca e apreensão, consoante 

assinalado pela própria Corte de origem, constitui reiteração de pedido já julgado no 

AgRg no HC n. 780.732, de minha relatoria, transitado em julgado em 13 de março de 

2023, fundamentação que, nem mesmo, foi impugnada pelo agravante no bojo do agravo 

regimental.

Assinalo que na referida decisão restou consignada a ausência de ilegalidade 

flagrante quando ao ponto, uma vez que devidamente fundamentada a decisão judicial 
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que deferiu a busca domiciliar.

Nesse passo, "Inviável o reexame de matéria já apreciada em mandamus 

anteriormente julgado, configurada a inadmissível reiteração de pedido, conforme art. 

210 do Regimento Interno do STJ" (AgRg no HC n. 756.282/SE, Quinta Turma, Min. 

Rel. Ribeiro Dantas, DJe de 20/10/2022).

Em reforço:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. TEMA EXAMINADO ANTERIORMENTE POR ESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RÉU REINCIDENTE. 
CONDENAÇÕES RECENTES. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Evidenciado que este habeas corpus traz pedido igual ao 
deduzido no HC 676.341/SP, resta configurada indevida reiteração de 
pedidos.

2. A questão relacionada ao pedido de reconhecimento da 
atipicidade material da conduta, pela aplicação do princípio da 
insignificância, já foi examinada por este Superior Tribunal de Justiça, 
tendo sido afastada a possibilidade de absolvição do réu, não sendo 
admissível nova manifestação sobre o tema por esta Corte.

3. O fato de se tratar de réu "reincidente em razão de 
condenações anteriores e definitivas bastante recentes e ainda responde 
a outros processos em liberdade por fatos análogos" , afasta a 
possibilidade de reconhecimento da atipicidade material, não havendo 
que se falar em excepcionalidade.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
885.603/SP, Quinta Turma, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe de 
12/4/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

REITERAÇÃO DE MATÉRIA OBJETO DE IMPETRAÇÃO ANTERIOR. 
PLEITO PREJUDICADO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Ao analisar os autos e os dados processuais deste 
Superior Tribunal de Justiça, verifico que em impetração anterior, qual 
seja, o HC n. 831.395/PE, o impetrante se insurge, com os mesmos 
exatos fundamentos, contra o acórdão criminal ora impugnado.

2. Writ indeferido liminarmente por incidência do artigo 210 
do RISTJ.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
834.905/PE, Quinta Turma, Minª. Relª. Daniela Teixeira, DJe de 
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6/3/2024).
 
 

No tocante à suposta violação ao direito ao silêncio no momento do 

cumprimento do mandado de busca e apreensão, a Corte de origem assinalou que o 

paciente foi devidamente cientificado, tanto na delegacia de polícia quando em Juízo, 

sobre o direito ao silêncio, tendo se manifestado apenas sob o crivo do contraditório, 

premissa que não pode ser desconstituída na estreita via do writ, em razão da vedação ao 

revolvimento fático-probatório, bem como que a exigência de advertência em relação ao 

direito ao silêncio incide a respeito de atos persecutórios de investigação, entendimento 

que está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ademais, consta da sentença condenatória que a defesa não logrou demonstrar 

qualquer prejuízo, de modo que não há que se falar em nulidade quanto ao ponto.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
NULIDADE. VEDAÇÃO DE ACESSO AOS AUTOS DO 
PROCEDIMENTO CAUTELAR QUE ORIGINOU A BUSCA E 
APREENSÃO. VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE N. 14. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. 
AUSÊNCIA DE AVISO NO MOMENTO DA ABORDAGEM. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a legislação 

processual penal não exige que os policiais, no momento da 
abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio, uma vez que tal prática somente é exigida nos 
interrogatórios policial e judicial. Ademais, o reconhecimento de 
nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração do 
efetivo prejuízo, por aplicação do princípio pas de nullité sans grief, o 
que não foi demonstrado no caso em análise." 4. Agravo regimental a 
que se nega provimento" (AgRg no HC n. 908.204/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 20/5/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. BUSCA DOMICILIAR REALIZADAS SEM MANDADO 
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JUDICIAL. CONSENTIMENTO VÁLIDO DE MORADOR. 
GRAVAÇÃO AUDIOVISUAL. AUSÊNCIA DE "AVISO DE MIRANDA" 
NA ABORDAGEM POLICIAL. ADVERTÊNCIA EXIGIDA SOMENTE 
NOS INTERROGATÓRIOS POLICIAL E JUDICIAL. LEGALIDADE 
DAS PROVAS OBTIDAS NA BUSCA E APREENSÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação 
cabível, ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante 
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da liberdade do 
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas 
corpus.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão 
geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 8/10/2010).

3. No caso, o paciente consentiu para a realização da 
diligência de busca em sua residência, inclusive tal consentimento foi 
gravado (mídia audiovisual), o que afasta a alegação de indevida 
violação de domicílio.

4. A legislação processual penal não exige que os policiais, 
no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu 
direito em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal 
prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
809.283/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 24/5/2023).

 
 

No que tange à dosimetria da pena, também não vislumbro ilegalidade 

flagrante.

Quanto à pena-base, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o 

previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 

entorpecente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

Registro, ainda, que a via do writ somente se mostra adequada para a análise 

da dosimetria da pena quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
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probatório e houver flagrante ilegalidade.

Quanto ao aumento utilizado para cada circunstância judicial negativa, a lei 

não estabelece um critério para quantificação do aumento da pena-base, cabendo essa 

tarefa ao julgador que, mediante razoabilidade e proporcionalidade, fixará a referida 

majoração.

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina, bem como este Superior 

Tribunal de Justiça, passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 

reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial 

negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no 

preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima 

(AgRg no HC n. 800.983/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/5/2023).

No presente caso, verifico dos autos que a Corte de origem exasperou a basilar 

no patamar prudencial de 1/6 (um sexto), em razão da quantidade e da natureza dos 

entorpecentes, de modo que não vislumbro ilegalidade flagrante quanto ao ponto, em 

razão da apreensão de mais de meio quilograma de cocaína em forma de crack, 

distribuídos em 344 porções individuais, além de uma porção em forma de tijolo. 

considerável quantidade de entorpecentes, sendo o crack de natureza mais deletéria.

Assim, há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 

proporcionalidade e da individualização da pena, consoante artigo 42 da Lei n. 

11.343/2006, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NA QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA 
DAS DROGAS APREENDIDAS. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS PREPONDERANTES. ART. 42, DA 
LEI N. 11.343/06. QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE. PERSUASÃO RACIONAL. 
PROPORCIONALIDADE. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS (COCAÍNA, CRACK E 
MACONHA). AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...] II - O v. acórdão impugnado, de forma motivada e 
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fundamentada de acordo com o caso concreto, atento as diretrizes do 
art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do Código Penal, consideraram 
mormente a quantidade diversidade de entorpecentes (54 porções de 
maconha, com massa bruta de 110,1 g (cento e dez gramas e um 
decigrama), 118 pedras de crack, com massa bruta total de 21,9 g 
(vinte e um gramas e nove decigramas) e 29 porções de cocaína, 
totalizando 10,0 g (dez gramas), para exasperar a reprimenda-base, 
inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do 
writ.

III - A sanção básica foi exasperada, na fração de 1/5 sobre 
a pena-base, à conta da valoração negativa do vetor preponderante 
(art. 42, da Lei n. 11.343/2006) da quantidade, diversidade e natureza 
das drogas apreendidas - 10g de cocaína, 21,9g de crack e 110,1g de 
maconha -, de modo que não há ilegalidade flagrante a coartar, no 
ponto.

IV - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o 
aresto impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de 
judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência 
deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
742.097/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), DJe de 27/6/2022).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE, NATUREZA E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. 
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, IV, DA LEI N. 11.343/2006. 
APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE. 
MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS. MENORIDADE 
COMPROVADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida são preponderantes sobre as demais 
circunstâncias do art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação 
da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte 
apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum 
aplicado.

2. Hipótese em que a pena-base foi exasperada na fração de 
1/4 com fundamento na quantidade, natureza e variedade dos 
entorpecentes apreendidos - 2 cigarros de maconha (0,9g), 1 de crack 
(0,2g), 3 porções de cocaína (130g) e mais 1 de crack (15g) - o que não 
se mostra desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima 
do delito de tráfico de drogas e de associação para esse fim (5 a 15 
anos e 3 a 10 anos de reclusão).

[...] 5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

Documento eletrônico VDA43096004 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 26/08/2024 16:38:29
Código de Controle do Documento: 0766112d-b50a-43ba-8587-5aa173777aee



804.128/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
27/4/2023).

 
 

No tocante à agravante da reincidência, na segunda etapa da dosimetria, 

também não vislumbro ilegalidade.

Isso porque, diversamente do que sustenta a defesa, segundo entendimento 

assente desta Corte, "a folha de antecedentes criminais (FAC) ou até mesmo a utilização 

de dados inequívocos constantes de sistemas informatizados dos Tribunais locais, são 

válidos e aptos à comprovação dos maus antecedentes ou da reincidência do apenado, 

seja na primeira e/ou na segunda fase dosimétrica, respectivamente" (AgRg no AREsp n. 

1.396.333/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 5/12/2019).

Corroborando o entendimento:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE 
PELA REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR COM TRÂNSITO 
EM JULGADO. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DESTA POR 
MERA PESQUISA NO SITE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.

1. É entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça ser desnecessária "a juntada de certidão cartorária como prova 
de maus antecedentes ou reincidência, admitindo, inclusive, 
informações extraídas do sítio eletrônico de Tribunal como evidência 
nesse sentido" (AgRg no AREsp n. 549.303/ES, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe de 
29/5/2015).

2. O rito do habeas corpus demanda prova documental pré-
constituída do direito alegado pelo impetrante, constituindo-se ônus 
deste a juntada dos documentos necessários para a comprovação do 
seu direito. In casu deveria a defesa juntar atualizada folha de 
antecedentes criminais do paciente, providência por meio da qual seria 
possível verificar a existência, ou não, de condenações anteriores.

3 . Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
754.998/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
convocado do TJDFT), DJe de 10/5/2023).

 
 

É essa a dicção da Súmula n. 636, STJ: "A folha de antecedentes criminais é 

documento suficiente a comprovar os maus antecedentes e a reincidência."

No presente caso, as instâncias ordinárias consignaram que o paciente é 
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reincidente, com fulcro em certidão de distribuições criminais, a qual contém fé pública, 

constando a data do fato relativo ao crime anterior (30/06/2021), bem como a data do 

trânsito em julgado para defesa (07/04/2022), o que comprova ser definitiva a 

condenação e, ainda, anterior ao cometimento do presente delito, não superado o lapso 

temporal de cinco anos, entendimento que está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte Superior.

No tocante à redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 

11.343/2006, tal dispositivo prevê que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser 

reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons 

antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem integre organização 

criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador de balizas para o percentual de 

redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a natureza e a quantidade de 

droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 

utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da 

minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente às atividades criminosas.

Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta 

e idônea para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na reincidência do paciente, 

elemento apto a justificar o afastamento da redutora do artigo 33, parágrafo 4º, da Lei n. 

11.343/2006, em razão de não atendimento de requisito legal (primariedade).

Com efeito, os requisitos previstos na causa de diminuição (o agente ser 

primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa) são de observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer 

deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de pena.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. TEMA NÃO VERSSADO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. BUSCA DOMICILIAR. 
CONSENTIMENTO QUANTO À ENTRADA. ENTENDIMENTO 
DIVERSO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. 
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO. 
REINCIDÊNCIA VERIFICADA. REGIME FECHADO. 
RECRUDESCIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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[...] 6. Verificada a reincidência do réu, correto o 
afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06. Da mesma forma, referida circunstância é apta a 
recrudescer o regime de cumprimento da pena.

7. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
874.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 14/2/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (2,047 KG DE MACONHA 
E 1, 298 KG DE COCAÍNA). DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. POSSIBILIDADE. TERCEIRA FASE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006). AFASTAMENTO. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. REGIME FECHADO E INDEFERIMENTO 
DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. QUANTUM DE PENA E 
REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE.

1. Não deve ser alterada a decisão hostilizada que manteve a 
condenação do agravante por tráfico de drogas em 6 anos, 9 meses e 20 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 680 dias-multa;

inicialmente, porque não há ilegalidade no incremento da 
pena-base em 1/6, pela quantidade de entorpecente apreendido (2,047 
kg de maconha e 1,298 kg de cocaína).

2. Ademais, sem razão quanto à pretensão de incidência da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006), em razão da reincidência específica do agravante.

3. Finalmente, considerando o quantum de pena privativa 
imposta (6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão) e a reincidência, 
inviável o abrandamento do regime inicial (art. 33, § 2º, do CP) e a 
substituição da pena (art. 44, II, do CP).

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
828.487/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
14/12/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO AO REGIME SEMIABERTO 
PARA O INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A despeito da reprimenda imposta ao réu (5 anos de 
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reclusão) possibilitar a fixação do regime semiaberto, verifica-se a 
existência recidivas pretéritas, notadamente a reincidência específica, 
situação que justifica a imposição do regime fechado para o início do 
cumprimento da pena, conforme orientação desta Corte.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
857.088/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
1/12/2023).

 
 

A propósito: "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 

reincidência, ainda que por delito de natureza diversa, constitui óbice legal à concessão 

da minorante do tráfico privilegiado, consoante previsto no art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006, inexistindo bis in idem ante a utilização concomitante na segunda e 

terceira fases da dosimetria" (AgRg no AREsp n. 1.810.760/PR, Sexta Turma, Rel. Min. 

Olindo Menezes, Desembargador convocado do TRF 1.ª Região, DJe de 16/11/2021).

No que tange ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre registrar que 

o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 

8.072/1990 - com redação dada pela Lei n. 11.464/2007, não sendo mais possível, 

portanto, a fixação de regime prisional inicialmente fechado com base no mencionado 

dispositivo.

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 

gravoso, devem ser observados os preceitos constantes dos artigos 33 e 59, ambos do 

Código Penal, com fundamentação específica, baseada em elementos concretos extraídos 

dos autos.

No presente caso, não há ilegalidade na fixação do regime prisional inicial 

fechado, em razão da reincidência do paciente, nos termos do artigo 33, § 2º, "b", do 

Código Penal.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. TEMA NÃO VERSSADO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. BUSCA DOMICILIAR. 
CONSENTIMENTO QUANTO À ENTRADA. ENTENDIMENTO 
DIVERSO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. 
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO. 
REINCIDÊNCIA VERIFICADA. REGIME FECHADO. 
RECRUDESCIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
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AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...] 6. Verificada a reincidência do réu, correto o 

afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06. Da mesma forma, referida circunstância é apta a 
recrudescer o regime de cumprimento da pena.

7. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
874.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 14/2/2024).

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS (2,047 KG DE MACONHA 
E 1, 298 KG DE COCAÍNA). DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. POSSIBILIDADE. TERCEIRA FASE. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006). AFASTAMENTO. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. REGIME FECHADO E INDEFERIMENTO 
DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. QUANTUM DE PENA E 
REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE.

1. Não deve ser alterada a decisão hostilizada que manteve a 
condenação do agravante por tráfico de drogas em 6 anos, 9 meses e 20 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 680 dias-multa;

inicialmente, porque não há ilegalidade no incremento da 
pena-base em 1/6, pela quantidade de entorpecente apreendido (2,047 
kg de maconha e 1,298 kg de cocaína).

2. Ademais, sem razão quanto à pretensão de incidência da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006), em razão da reincidência específica do agravante.

3. Finalmente, considerando o quantum de pena privativa 
imposta (6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão) e a reincidência, 
inviável o abrandamento do regime inicial (art. 33, § 2º, do CP) e a 
substituição da pena (art. 44, II, do CP).

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
828.487/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
14/12/2023).

 
 

No mesmo sentido, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 

de direitos não é socialmente recomendável, uma vez que, além de ser o paciente 

reincidente, como assinalado no acórdão impugnado, possui ainda circunstâncias judiciais 

negativas (AgRg no AREsp n. 2.288.780/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
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da Fonseca, DJe de 14/6/2023), tendo sido a pena fixada em patamar superior a quatro 

anos.

Nessa linha:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE CORRUPÇÃO 
PASSIVA. [...] AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...] 8. Quanto ao regime prisional, apesar de o novo 
montante da sanção (2 anos e 4 meses) admitir, em tese, a fixação do 
regime inicial aberto, a existência de circunstância judicial 
desfavorável, a qual justificou a exasperação da basilar em 1/6, 
determina a manutenção do regime intermediário, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. No mesmo sentido em relação à 
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por medidas 
restritivas de direitos, nos termos do art. 44, III, do CP. Precedentes.

9. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
875.645/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 14/2/2024).

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, 

§ 2º, II, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CP. [...] RECRUDESCIMENTO 
DEVIDO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...] 4. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, o 
recrudescimento do regime fixado para o cumprimento da pena se 
encontra devidamente fundamentado, devendo ser mantido, eis que não 
se extrai daí qualquer ilegalidade.

5. No tocante à substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, verifica-se, efetivamente, não ser o caso, 
diante do expresso teor do art. 44, III, do CP.

6 . Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
869.169/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 14/2/2024).

 
 

Por fim, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o pedido de 

restituição de bens ou de valores apreendidos "refoge do alcance do habeas corpus, cujo 

escopo é a proteção do direito de locomoção diante de ameaça ou lesão decorrente de 

ato ilegal ou praticado com abuso de poder, sendo incabível sua impetração visando 
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direito de natureza diversa da liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, Rel. 

Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017)" 

(AgRg no HC n. 800.468/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

de 6/3/2023.), fundamentação que não foi, nem mesmo, impugnada pelo agravante no 

âmbito do regimental, devendo ser mantida hígida.

Assim, não vislumbro a presença de coação ilegal ou teratologia que autorize a 

concessão da ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0329888-0 HC 853.820 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005521420228260326  21564965720228260000  21806712022  680112022

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DA SILVA  - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANTONIO JEFFERSON DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO JEFFERSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DA SILVA E OUTRO - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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